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Ministro determina repasse de duodécimo à Defensoria Pública de Minas Gerais 
 
O ministro Edson Fachin deferiu pedido de liminar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 384 para determinar o repasse de duodécimo referente à dotação orçamentária da Defensoria Pública 
do Estado de Minas Gerais. 
 
A Associação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep), autora da ação, alega que o Poder Executivo do 
Estado de Minas Gerais descumpriu obrigação de repassar, em janeiro, os recursos correspondentes às 
dotações orçamentárias da Defensoria Pública daquele estado em duodécimo até o dia 20 (vinte) do mês 
correspondente, nos termos do artigo 168 da Constituição Federal (CF). Para a instituição, o ato configura 
ofensa também ao artigo 134, parágrafo 2º, da Carta da República, ao violar autonomia financeira, 
administrativa e funcional da Defensoria Pública. 
 
Preceito Fundamental 
 
De acordo com o relator, ministro Edson Fachin, a questão envolve o direito de acesso à Justiça e o dever 
estatal de prestação de assistência jurídica integral e gratuita a todos. Para Fachin, aplica-se ao caso a teoria 
dos custos dos direitos, ou seja, a “pré-compreensão de que todos os direitos são onerosos, uma vez que 
pressupõem o financiamento de um maquinário estatal responsável pela vigilância e efetivação desses 
interesses juridicamente tutelados”. 
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Dessa forma, há, segundo o relator, “clara relação entre o direito fundamental de acesso efetivo a uma ordem 
jurídica justa e a higidez financeira da Defensoria Pública, de maneira que somente com respaldo nas 
asserções da parte proponente é possível inferir potencial violação a preceito fundamental”. 
 
Para o ministro, não há dúvidas sobre a inconstitucionalidade decorrente da omissão do Poder Executivo em 
realizar o repasse da dotação orçamentária da Defensoria Pública na forma de duodécimos. 
 
Como a Defensoria Pública está incluída no rol de instituições elencadas no artigo 168 da CF, o Poder 
Constituinte Derivado, segundo o relator, teve a intenção de propiciar condições materiais para a efetiva fruição 
do direito de acesso à Justiça pela população economicamente hipossuficiente. Há, portanto, no caso concreto, 
“um inadimplemento estatal relacionado a um dever constitucional imposto ao Executivo do estado-membro em 
questão”. 
 
O ministro Edson Fachin, em virtude do perigo de lesão grave e da plausibilidade jurídica das alegações, 
deferiu o pedido de liminar ad referendum do Plenário para determinar que o Poder Executivo do estado 
proceda ao repasse dos recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Defensoria Pública mineira, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, sob a forma de duodécimos, até o dia 20 de cada mês, 
inclusive parcelas vencidas, em conformidade com o que determina a Constituição Federal. 
 
Processo: ADPF. 384 
Leia mais... 
 
 
Mantida condenação de município paulista por danos causados após enchente 
 
O Município de Itaquaquecetuba (SP) não conseguiu reverter a condenação que lhe foi imposta pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJ-SP), consistente no pagamento de pensão mensal e indenização aos filhos de um 
homem que morreu depois de contrair leptospirose em decorrência de uma enchente. A ministra Cármen Lúcia 
negou seguimento ao Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 938974, interposto pelo município contra a 
condenação. 
 
Para o TJ-SP, houve omissão da administração pública municipal na realização das obras necessárias à 
solução do problema na região, exposta periodicamente às enchentes, tais como ampliação da capacidade de 
vazão dos córregos, captação das águas pluviais, construção de reservatórios de amortecimento, de barragens 
de contenção, além da simples limpeza das margens e desassoreamento. Tal omissão, no entendimento do 
TJ-SP, gerou o dever de indenizar. 
 
Com o transbordamento do córrego e consequente retorno de esgoto coletado das residências, o homem teve 
contato com água contaminada, vindo a falecer. O município foi condenado a pagar pensão mensal no valor 
correspondente a dois terços do rendimento auferido pela vítima por ocasião da morte, até a data em que seus 
filhos completarem 25 anos. A indenização por dano moral foi fixada em 300 salários mínimos sob 
entendimento de que os aborrecimentos impostos à família ultrapassaram os limites do suportável. 
 
No STF, o município argumentou que a responsabilização por dano moral exige a presença de ato ilícito, que 
não teria havido, na medida em que não há prova da omissão do Executivo municipal no atendimento ao pai de 
família e na limpeza e manutenção dos rios e córregos que passam na região. Ainda de acordo com o 
município, não teria sido comprovado nexo de causalidade entre a doença e a chuva ocorrida na região. O 
município também argumentou que a vítima não teria procurado os serviços de saúde ao sentir os primeiros 
sintomas da leptospirose e por fim alegou que a responsabilidade pelo saneamento básico da cidade seria da 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp). 
 
De acordo com a ministra Cármen Lúcia, o artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal (segundo o qual a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito), suscitado no ARE, não foi objeto 
de debate e decisão prévios no TJ-SP, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo. Quanto ao 
valor da indenização por danos, a ministra lembrou que a Corte, na análise do ARE 743777, assentou inexistir 
repercussão geral da matéria, já que seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que também é 
impedido pela Súmula 279 da Corte.  Portanto, concluiu a ministra, “nada há a prover quanto às alegações do 
agravante [município]”. 
 
Processo: ARE. 938974 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Pedido de devolução de valor pago à Fazenda não interrompe prescrição  
 
O cidadão que pede administrativamente a devolução de impostos, taxas e multas pagas sem serem devidas 
(indébitos) deve estar ciente de que o simples pedido administrativo para o ressarcimento dos valores não 
interrompe o prazo de prescrição para ingressar com ação judicial de execução contra a Fazenda Pública. 
 
Esse é o entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça (STJ) que figura entre os novos itens da 
Pesquisa Pronta. Ao todo, 31 acórdãos sobre o assunto podem ser acessados ao pesquisar-se o tema Análise 
da possibilidade de interrupção do prazo prescricional de demandas fiscais pelo pedido administrativo de 
compensação tributária. 
 
Ao julgar o REsp 1248618, o ministro Benedito Gonçalves lembrou que o STJ possui entendimento firmado de 
que “o prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é de cinco anos, 
contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória”. 
 
Atenção aos prazos 
 
No caso citado, o prazo começa a contar a partir do trânsito em julgado da ação que reconhece ao cidadão o 
direito de ter os indébitos restituídos. Tal prazo não se interrompe com tentativas administrativas de 
ressarcimento. 
 
Em um exemplo prático, se um contribuinte percebe o pagamento indevido de tributos e ajuíza ação em 2000, 
com a decisão transitada em julgado reconhecendo seu direito em 2002, ele somente poderá entrar com ação 
executória contra a Fazenda Pública até 2007 (prazo de cinco anos), já que após essa data o direito estará 
prescrito. 
 
Diversos recursos chegaram ao STJ com a alegação de que as tentativas de cobrança via administrativa nesse 
meio tempo (entre 2002 e 2007) deveriam interromper o prazo de prescrição, o que foi negado pela corte 
diversas vezes. A demanda foi classificada como um dos itens julgados como recursos repetitivos, e agora está 
disponível na Pesquisa Pronta. 
 
Processo: REsp. 1248618 
Leia mais... 
 
 
Prisão preventiva não pode ser cumprida em regime mais gravoso que o fixado na sentença  
 
“O réu tem o direito de aguardar o julgamento do recurso de apelação em regime que não seja mais gravoso 
do que determina a sua condenação, pois, ao contrário, estaria sendo-lhe imposto gravame indevido, apenas 
em razão de sua opção pela interposição do recurso, uma vez que a própria execução da pena seria mais 
branda.” 
Esse tem sido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamentos nos quais é imposto ao 
réu o cumprimento provisório de pena em regime mais severo que o previsto na sentença que o condenou. 
 
Em um caso apreciado pela Quinta Turma, um homem, condenado à pena de 2 anos e 11 meses de prisão, 
em regime aberto, teve o pedido de recorrer em liberdade negado. A decisão foi do Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região (TRF3), fundamentada na gravidade da conduta (falsificação e uso de documentos falsos), na 
reincidência do réu e na intenção de assegurar-se a aplicação da lei penal. 
 
Princípio da razoabilidade 
 
No STJ, entretanto, a decisão foi reformada. Segundo o acórdão da Quinta Turma, “não há como ignorar o fato 
de ter o juiz fixado o regime aberto para cumprimento da pena”. Para o colegiado, impor regime mais gravoso 
que o fixado na sentença, apenas pelo fato de o réu ter recorrido, seria uma “flagrante ofensa ao princípio da 
razoabilidade”. 
 
O colegiado revogou a prisão preventiva, mas determinou a imposição das medidas alternativas para garantir a 
ordem pública e a aplicação penal, a serem definidas pelo juízo competente. 
 
Outros julgamentos nos quais a corte aplicou esse mesmo entendimento podem ser consultados na página da 
Pesquisa Pronta, serviço de consulta jurisprudencial disponível no site do STJ. 
 
Processo: RHC. 55.488 
Leia mais... 
 
 
Prazo para anular prorrogação ilegal de concessão pública começa a contar a partir do fim do contrato  
 
O prazo de cinco anos previstos em lei para que seja anulada prorrogação ilegal de concessão de serviço 
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público começa a contar a partir do término do contrato, conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) aplicado em julgamentos de casos relacionados ao tema. 
 
Um dos processos já julgados (Precedente Eresp 1079126) envolvia contrato de concessão de uma rodoviária 
com prazo de 20 anos de duração que foi prorrogado, em 1994, por igual período de 20 anos sem a realização 
de licitação. 
 
Apesar de o ato de prorrogação do contrato ter sido emitido em 1992, o STJ entendeu que o início do prazo 
prescricional de cinco anos para a anulação começou a ser contado a partir de 2014 (1994 + 20), que seria o 
término do contrato prorrogado ilegalmente. 
 
Acesso facilitado 
 
As diversas decisões da corte sobre o tema Termo inicial da prescrição da nulidade do ato administrativo de 
prorrogação ilegal do contrato de concessão de serviço público foram reunidas e podem ser acessadas na 
Pesquisa Pronta, ferramenta on-line criada para facilitar o acesso à jurisprudência do STJ. 
 
No total, foram destacados 17 acórdãos, decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal, sobre 
o tema. Segundo o entendimento da corte, "o termo inicial da prescrição da nulidade do ato administrativo de 
prorrogação ilegal do contrato de concessão se constitui no encerramento do tempo contratual". 
 
E mais: “A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o ato administrativo de prorrogação do contrato 
de concessão estende seus efeitos no tempo, ou seja, suas consequências e resultados sucedem por toda sua 
duração, de maneira que seu término deve ser estabelecido como o marco inicial da prescrição da Ação Civil 
Pública”, lê-se em um dos acórdãos. 
 
Processo: AREsp. 1079126 
Leia mais... 
 
 
Bem de pequeno valor não se confunde com insignificante  
  
“No caso de furto, para efeito da aplicação do princípio da insignificância, é imprescindível a distinção entre 
ínfimo (ninharia) e pequeno valor. Este implica eventualmente, furto privilegiado; aquele, atipicidade (dada a 
mínima gravidade)”. 
 
Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a ser adotado no julgamento de casos que 
envolvam a aplicação do princípio da insignificância em crimes de furto. Segundo a jurisprudência do tribunal, a 
falta de repressão à subtração de mercadorias de pequenos valores representaria um incentivo aos pequenos 
delitos. 
 
Em um caso apreciado, a Quinta Turma negou o reconhecimento do princípio da insignificância a uma situação 
que envolvia o roubo de um relógio de pulso de um estabelecimento comercial, no valor de R$ 338. 
 
Para o colegiado, a diferenciação do bem de pequeno valor do de valor insignificante deve considerar o bem 
jurídico tutelado e o tipo de crime, não apenas uma tabela de valores. Na situação apreciada, a turma levou em 
consideração o fato de o objeto não ser essencial e de o valor, apesar de pequeno, não ser ínfimo. 
 
Segundo o acórdão, “ainda que se considere o delito como de pouca gravidade, tal não se identifica com o 
indiferente penal se, como um todo, observado o binômio tipo de injusto/bem jurídico, deixou de se caracterizar 
a sua insignificância. No caso concreto, o valor da res furtiva não equivale, em linha gerais, aproximadamente, 
a uma esmola, não configurando, portanto, um delito de bagatela”. 
 
Outros julgamentos nos quais a corte aplicou esse mesmo entendimento podem ser consultados na página da 
Pesquisa Pronta, serviço de consulta jurisprudencial disponível no site do STJ. 
 
Processo: HC. 318043 
Leia mais... 
 
 
Nome do advogado que utiliza certificado digital deve constar na procuração  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem entendimento firmado de que, nas ações peticionadas 
eletronicamente, o nome do advogado titular do certificado digital deve também constar na procuração para 
que a ação recursal tenha seus efeitos válidos. 
 
Esse entendimento foi endossado pela Segunda Turma do STJ ao julgar recurso em medida cautelar (AgRg na 
MC 24662) cujo acórdão declara que “a jurisprudência do STJ é clara ao afirmar que a opção pela utilização do 
meio eletrônico de peticionamento implica na vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, considerando-se-o, para todos os efeitos, o subscritor da peça”.    
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O tema foi reunido pela Pesquisa Pronta, ferramenta disponibilizada no site do STJ para facilitar o trabalho de 
quem deseja conhecer o entendimento da corte sobre casos semelhantes. Por meio da consulta ao tema Da 
vinculação do titular do certificado digital com a subscrição da peça protocolada eletronicamente, é possível ter 
acesso a 95 decisões tomadas por um colegiado de ministros do tribunal, chamadas acórdãos. 
 
Com base nesse entendimento, não se pode confundir a assinatura digitalizada ou escaneada nos autos com a 
assinatura realizada por meio de certificação digital.  
 
A Segunda Turma reiterou esse posicionamento ao julgar agravo (AgRg no AREsp 724319): “ A prática 
eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 
possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou não grafado o seu nome”. 
 
O atendimento às regras de peticionamento eletrônico evita que recursos sejam considerados “inexistentes”, 
conforme o texto estabelecido na súmula 115 do STJ, a qual determina que “na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogados sem procuração nos autos”.   
 
Processo: MC. 24.662  e AREsp. 724319 
Leia mais... 
 
 
União estável é tema da nova edição de Jurisprudência em Teses do STJ  
 
A 50ª edição de Jurisprudência em Teses está disponível para consulta no portal (www.stj.jus.br) do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e aborda a união estável. Com base em precedentes dos colegiados do tribunal, a 
Secretaria de Jurisprudência destacou duas dentre as diversas teses existentes sobre o assunto. 
 
Uma delas define que a existência de casamento válido não obsta o reconhecimento da união estável, desde 
que haja separação de fato ou judicial entre os casados. Um dos casos utilizados como orientação é o recurso 
AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 710780, de relatoria do ministro Raul Araújo, julgado em outubro de 2015.  
 
Outra tese entende que os princípios legais que regem a sucessão e a partilha não se confundem: a sucessão 
é disciplinada pela lei em vigor na data do óbito, enquanto a partilha deve observar o regime de bens e o 
ordenamento jurídico vigente ao tempo da aquisição de cada bem a partilhar. Uma das decisões usadas como 
referência é o REsp 1118937, de relatoria do ministro Antonio Carlos Ferreira, julgado em fevereiro de 2015 
pela Quarta Turma. 
 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
                                                                                                                                                         

 
Banco de Sentenças 

 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  

 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem 
por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a 
troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional.  

 
Excelentíssimos Magistrados,  

Envie sentenças para disponibilização na página do Banco de Sentenças no Banco do 
Conhecimento que se encontra disponibilizada em formato de revista  
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Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento e 
a disseminação da informação com a comunidade jurídica. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 

0472113-59.2012.8.19.0001 - rel. Des. Cristina Tereza Gaulia, j. 19.11.2015 e 24.11.2015  
 
Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c pedido de indenização por danos morais. Tutela antecipada que 
determinou a transferência da autora da UPA para hospital público ou particular às suas expensas, para o 
adequado tratamento de saúde de que esta necessitava. Sentença que julgou extinto o pedido da obrigação de 
fazer por perda superveniente de objeto, pelo cumprimento da obrigação no curso da ação. Inocorrência da 
alegada perda do objeto. Sentença que se anula. Causa madura. Art. 515, § 3º CPC. Julgamento imediato do 
mérito. Proteção constitucional ao direito à saúde e à vida. Responsabilidade solidária dos entes públicos. 
Aplicação dos arts. 30 VII, 196 e 198, da CF/88. Ausência de comprovação de que a demora no atendimento 
pelos réus tenha causado prejuízos à saúde da autora. Dano moral não configurado. Recurso a que se dá 
provimento, na forma do art. 557, § 1º-A CPC, julgando procedente, em parte, o pedido autoral, confirmando a 
decisão antecipatória de tutela, e condenando o réu nos ônus da sucumbência.  
 

Leia mais... 
Fonte: EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F0582EC54FDC3082143ECEF0ACEDD056C504392E4A58&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500178201
mailto:sedif@tjrj.jus.br

